
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2546698 - SP (2024/0012683-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JANETH MICHAEL MATEBE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. 
TRANSPORTE DE 3.238 G DE COCAÍNA. DOSIMETRIA. PRIMEIRA 
FASE. PENA-BASE. MAJORAÇÃO. IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO 
E DO PARÂMETRO ADOTADOS. QUANTUM PROPORCIONAL. 
PRECEDENTES. TERCEIRA FASE. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
FRAÇÃO DE 1/6 ADEQUADAMENTE MOTIVADA. PECULIARIDADES DO 
CASO. "MULA". MODUS OPERANDI EMPREGADO. PLENO 
CONHECIMENTO DE ESTAR A SERVIÇO DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA INTERNACIONAL. COLABORAÇÃO DECISIVA PARA O 
SUCESSO DO GRUPO EM PELO MENOS DOIS CONTINENTES. 
REVISÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
a quantidade e a natureza da droga apreendida possuem aptidão para 
incrementar a pena, à luz do art. 42 da Lei n. 11.343/2006. No caso, a 
grande quantidade e a natureza da droga apreendida (3.238 g de cocaína) 
são circunstâncias judiciais desfavoráveis, justificando a elevação da pena-
base.
2. A orientação exposta no acórdão recorrido não diverge do entendimento 
desta Corte Superior, pois a aplicação da fração mínima pela Corte de 
origem encontra-se devidamente fundamentada diante das circunstâncias 
do caso concreto, qual seja, a atuação dos réus no tráfico internacional de 
drogas, bem como, o fato de terem conhecimento de estarem a serviço do 
crime organizado. Assim, não há como acolher a pretensão de aplicação do 
redutor de pena na fração máxima, pois o patamar de 1/6 está devidamente 
justificado (AgRg no AREsp n. 1.647.444/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe 16/4/2020).
3. A reanálise do conjunto fático-probatório é incabível em sede de instância 
excepcional, o que obsta o acolhimento da pretensão do agravante de 
modificar a fração da minorante estabelecida na origem, conforme disposto 
na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

Janeth Michael Matebe interpõe agravo regimental contra a decisão, de 

minha lavra, cuja ementa transcrevo (fl. 586):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL 
DE DROGAS. TRANSPORTE DE 3.238 G DE COCAÍNA. DOSIMETRIA. 
PRIMEIRA FASE. PENA-BASE. MAJORAÇÃO. IDONEIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO E DO PARÂMETRO ADOTADOS. QUANTUM 
PROPORCIONAL. PRECEDENTES. TERCEIRA FASE. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. FRAÇÃO DE 1/6 ADEQUADAMENTE MOTIVADA. 
PECULIARIDADES DO CASO. "MULA". MODUS OPERANDI EMPREGADO. 
PLENO CONHECIMENTO DE ESTAR A SERVIÇO DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA INTERNACIONAL. COLABORAÇÃO DECISIVA PARA O SUCESSO 
DO GRUPO EM PELO MENOS DOIS CONTINENTES. REVISÃO. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

Nas razões recursais, a Defensoria Pública da União contesta a incidência 

da Súmula 7/STJ, aduzindo que a pretensão da defesa não esbarra no referido óbice 

(fl. 601).

Sustenta que a qualidade de "mula" do tráfico não é fato negativo suficiente 

para justificar a redução do quantum do privilégio, sendo de rigor a aplicação do § 4º do 

art. 33 da Lei n. 11.343/06 em seu grau máximo, acrescentando, ainda, que a 

quantidade de droga apreendida – 3.238 g de cocaína – apesar de não ser irrelevante, 

não se difere de outras apreensões realizadas no aeroporto de Guarulhos 

diuturnamente (fl. 603).

É o relatório.

VOTO

Não merece acolhida a pretensão da agravante.

Apesar dos esforços perpetrados pela Defensoria Pública da União, não 

verifico fundamentos suficientes para infirmar a decisão agravada.

A bem da verdade, as razões do regimental apenas evidenciam sua 

utilização como forma de expressar a insatisfação com o decisum ora questionado, na 

tentativa de rediscutir a matéria rechaçada.

Disse e repito, não há nenhuma ilegalidade no processo dosimétrico.
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De um lado, na primeira fase da dosimetria, a sentença considerou 

prejudiciais as circunstâncias e consequências do crime, relacionadas à natureza e 

quantidade da droga apreendida, e consignou que a natureza e a quantidade da droga 

apreendida (3.238g de cocaína) são circunstâncias negativas. Como se sabe, esse tipo 

de droga, cujo uso mais comum se dá em porções de poucos gramas, tem elevado 

efeito prejudicial ao organismo dos usuários, possuindo grande potencial para causar 

dependência dentre outras consequências nocivas (fl. 240).

Por sua vez, o Tribunal de origem manteve o aumento operado, afirmando 

que a natureza e a quantidade total da substância ou do produto, nos termos do art. 42 

da Lei n. 11.343/2006, devem ser consideradas para exasperação da pena-base, 

ressaltando que os patamares utilizados por esta E. Turma Julgadora autorizam a 

exasperação da pena em patamar ainda maior, diante da gravidade da conduta da ré, 

consubstanciada na quantidade de Cocaína transportada (3.238 g). Isso porque, 

quanto maior a quantidade de Cocaína transportada, maior a gravidade da lesão ao 

bem jurídico tutelado (saúde pública), pois mais pessoas serão atingidas pelos efeitos 

nefastos substância. No entanto, à míngua de recurso da acusação nesse aspecto, e 

para evitar-se a denominada reformatio in pejus, mantém-se a pena-base no patamar 

de 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão e pagamento de 550 (quinhentos e 

cinquenta) dias-multa (fls. 418/419).

Como se percebe, as instâncias de origem apontaram elementos que 

extrapolam a subsunção típica e justificam a exasperação da pena no patamar fixado, 

considerando a natureza e a quantidade da droga apreendida (3.238 g de cocaína). 

Ressalte-se que a jurisprudência desta Corte reconhece que a quantidade e a natureza 

da substância apreendida são fundamentos idôneos para a majoração da pena, nos 

termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Além dos precedentes anteriormente citados, veja-se:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE FUNDADA NA NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. REGIME INICIAL FECHADO FUNDAMENTADO NA GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto pela defesa contra acórdão que confirmou a 
condenação dos réus pelo crime de tráfico de drogas, com a aplicação de pena-
base acima do mínimo legal, indeferimento da minorante do tráfico privilegiado e 
fixação de regime inicial fechado para cumprimento da pena. II. QUESTÃO EM 
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DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) se a exasperação da pena-base em 1/5 

foi fundamentada adequadamente na quantidade e natureza das drogas 
apreendidas; (ii) se é cabível a aplicação da causa de diminuição de pena prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, diante da reincidência dos réus; e (iii) se a 
fixação do regime inicial fechado encontra respaldo na gravidade concreta do 
delito. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do STJ admite a elevação da pena-base acima do mínimo 
legal nos crimes de tráfico de drogas com fundamento na quantidade e nocividade 
dos entorpecentes apreendidos, conforme o art. 42 da Lei 11.343/2006. No caso, a 
apreensão de substâncias de alta nocividade, como o crack, além da diversidade 
de entorpecentes justifica a aplicação de um aumento de 1/5, observando-se a 
discricionariedade do magistrado na dosimetria.

4. A aplicação da minorante do tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei 11.343/2006, é inviável em caso de reincidência, conforme reiterado 
entendimento desta Corte. A reincidência dos réus e a evidência de envolvimento 
continuado com o tráfico de drogas impedem a concessão do benefício.

5. A fixação do regime inicial fechado para o cumprimento da pena está 
devidamente fundamentada na gravidade concreta do delito, evidenciada pela 
quantidade e pela natureza das drogas apreendidas. A jurisprudência pacífica do 
STJ e do STF autoriza o regime mais gravoso com base nas circunstâncias do 
caso concreto, em observância ao princípio da individualização da pena.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.053.584/SP, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe 

6/1/2025).

De outro lado, conforme assinalei na decisão ora agravada, em relação à 

terceira fase da dosimetria da pena, também foi apresentada fundamentação idônea 

para a modulação da fração de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, fixando-a em 1/6, com base, repito, nas circunstâncias concretas do caso. 

Em especial, destacou-se o fato de que a ré, ao aceitar a proposta de transporte de 

drogas ao exterior, tinha ciência de sua colaboração decisiva para o sucesso do grupo, 

em pelo menos dois continentes (fl. 421). Esses elementos demonstram a 

proporcionalidade e a razoabilidade da fração fixada, observando os limites da 

discricionariedade vinculada do julgador.

Reafirmo que a orientação exposta no acórdão recorrido não diverge do 

entendimento desta Corte Superior, pois a aplicação da fração mínima pela Corte de 

origem encontra-se devidamente fundamentada diante das circunstâncias do caso 

concreto, qual seja, a atuação dos réus no tráfico internacional de drogas, bem como, o 

fato de terem conhecimento de estarem a serviço do crime organizado. Assim, não há 

como acolher a pretensão de aplicação do redutor de pena na fração máxima, pois o 

patamar de 1/6 está devidamente justificado (AgRg no AREsp n. 1.647.444/SP, Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 16/4/2020).

Com igual conclusão:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
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DOSIMETRIA DA PENA. MULA DO TRÁFICO. PRIVILÉGIO. CIÊNCIA DE ESTAR 
A SERVIÇO DE GRUPO CRIMINOSO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO DA PENA DE 1/6. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, com fundamento 
no art. 932, III, do CPC. A defesa sustenta que não é idôneo justificar a fixação do 
redutor legal na fração mínima pelo fato de o agente, na função de mula do tráfico, 
ter pleno conhecimento de estar a serviço de grupo criminoso.

II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber se a 
condição de "mula" do tráfico, com pleno conhecimento de estar a serviço de grupo 
criminoso, justifica a aplicação da fração mínima de redução de pena prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
entende que, mesmo que o agente não integre formalmente uma organização 
criminosa, a condição de "mula" com conhecimento de estar a serviço de 
grupo criminoso é suficiente para justificar a aplicação da fração mínima de 
redução de pena.

IV. Dispositivo e tese4. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A condição de 'mula' do tráfico, com 

conhecimento de estar a serviço de grupo criminoso, justifica a aplicação da 
fração mínima de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; art. 42; 
CPC, art. 932, III. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 835.584/SP, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 3/11/2023; STJ, AgRg no AR 
Esp n. 2.278.601/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
3/10/2023.

(AgRg no AREsp n. 2.462.203/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
DJe 9/12/2024 – grifo nosso).

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE, ABSOLVIÇÃO E PRISÃO 
DOMICILIAR. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006 EM FRAÇÃO MÍNIMA. CONDIÇÃO DE MULA DO 
TRÁFICO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
3. No entanto, faz jus a agravante à incidência da minorante prevista no § 4º 

do art. 33 da Lei de Drogas, de ofício, porém na fração de 1/6, pois, ainda que 
não integrasse, em caráter estável e permanente, a organização criminosa, o 
transportador tem perfeita consciência de estar a serviço de um grupo dessa 
natureza, o que não pode ser desprezado.

4. "Havendo sido concretamente fundamentada a aplicação da 
minorante em comento no patamar de 1/6, sobretudo em razão de 'estar-se 
diante de quem se prestou a atuar na condição popularmente conhecida 
como 'mula' do tráfico' (fl. 252), não há contrariedade ao disposto no art. 33, § 
4º, da Lei de Drogas." (AgRg no AREsp 684.780/AM, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 19/5/2016.)

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 913.826/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, DJe 3/7/2024 – grifo nosso).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DESCONEXAS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. CONCESSÃO 
DA ORDEM DE HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DAS 
PENAS. ATENUANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO 
EXTRAJUDICIAL. INCIDÊNCIA INDEPENDENTEMENTE DA UTILIZAÇÃO NA 
FORMAÇÃO DO CONVENCIMENTO. TRÁFICO PRIVILEGIADO. MINORANTE 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. TRANSPORTE DE DROGAS. MULA. 
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REDUTORA APLICADA NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA.

[...]
8. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de pena do 

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, 
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar organização 
criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das 
circunstâncias do caso concreto.

9. A qualidade de "mula", isoladamente, não se mostra suficiente para 
denotar que o réu integra organização criminosa, configurando, por outro lado, 
circunstância concreta e elemento idôneo para valorar negativamente a conduta da 
agente, na terceira fase da dosimetria, a fim de modular a aplicação da causa 
especial de diminuição de pena pelo tráfico privilegiado. Precedentes.

10. É firme o entendimento desta Corte Superior no sentido de que o 
conhecimento do acusado de estar a serviço de organização criminosa 
voltada ao tráfico de drogas, como na hipótese dos autos, é circunstância 
apta a justificar a redução da pena no patamar mínimo, isto é, de 1/6, pela 
aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.

11. Agravo regimental não conhecido e concedida, de ofício, a ordem de 
habeas corpus, para reconhecer a incidência da atenuante da confissão 
espontânea e da minorante do tráfico privilegiado, redimensionando a reprimenda 
definitiva, mantidos os demais termos da condenação.

(AgRg no AREsp n. 2.497.505/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 26/2/2024 – grifo nosso).

Em vista disso, ao contrário do que se alega, a modificação do entendimento 

do acórdão recorrido, para o fim de aumentar a fração da benesse, encontra sim óbice 

na Súmula 7/STJ. Em reforço: AREsp n. 2.654.704/SP, Ministra Daniela Teixeira, 

Quinta Turma, DJe 11/11/2024.

Em face da ausência de elemento capaz de alterar os fundamentos da 

decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não merecendo 

prosperar o presente recurso.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0012683-5 AREsp 2.546.698 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50023355220234036119

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JANETH MICHAEL MATEBE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JANETH MICHAEL MATEBE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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